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Ninguém pode duvidar que o poder financeiro seja competente para sustentar atividades e fazer história.

Os procedimentos contábeis em relação ao “caixa” tiveram tal influência que até hoje predominam nas normatizações e ainda sinalizam para ampliar a supervalorização de tal fato.

Continua a prevalência da circulação monetária sobre a finalidade da atividade.

Esquecem o poder de funcionalidade dos componentes da riqueza.

Agora uma pressão velada, mas, vez por outra evidente em matéria paga nos jornais, para que todos se convençam sobre a super importância do denominado “fluxo de caixa”.

Mais uma copia do sistema anglo saxônio é agasalhada pelas instituições normatizadoras.

Já existe até pronunciamento da Comissão de Valores Mobiliários no sentido de que com simpatia se deve acolher a referida medida.
Como as coisas mesmo falsas, mas ditas com convicção e repetidamente possuem semelhança de verdade, a idéia vai ganhando terreno e mais uma peça se reclama para mascarar realidades.

Assim ocorreu com a dita DOAR ou “Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos” que agora se deseja sepultar, nessa onda de técnicas contábeis flutuantes.
O demonstrativo que antes surgiu como “extraordinária tecnologia” agora é abominado, candidato a ser substituído por outra “maravilha” que em realidade é mais uma peça a ser futuramente abandonada, por débil que é como instrumento de análise.

A história nos conta que os valores realmente podem tender a mudar de finalidade.

Assim, por exemplo, por analogia vale lembrar o corrido com ordens religiosas de Minas em Ouro Preto, quando do apogeu da época do “ciclo do ouro”.

Tão poderosas tornaram-se que mudaram parte expressiva de suas funções. 

Documentos da época comprovaram que as duas Ordens Terceiras, a do Carmo e a de São Francisco, chegaram a realizar empréstimos aos irmãos.

Em verdade essas duas ordens reuniam pessoas poderosas da então Vila Rica e como acumularam somas expressivas em Caixa, em 1766 fizeram até financiamento ao próprio governo, por pedido do capitão Lobo da Silva.

A quantia emprestada foi entregue em barras de ouro e tinha garantia hipotecária em ouro em pó, este que nada tinha de “religioso”.

Tal foi o poderio patrimonial que em 1767 iniciava a ordem do Carmo o projeto de sua maravilhosa igreja, pedindo a planta ao pai do Aleijadinho, Manuel Francisco Lisboa que a fez cobrando 50 oitavas de ouro.

O que, pois, poderia gerar um “fluxo de caixa” para fins religiosos acabou por transformar-se em um “fluxo de caixa bancário”...

Já não importava a “função” do fim, mas, sim a “função do meio”...

Entre a finalidade da atividade e a finalidade do dinheiro existem limites...

O abandono da filosofia do “funcional” em Contabilidade, absorvida por apenas demonstrativos “financeiros”, preocupados em demonstrar apenas, friamente, pagamentos e recebimentos, pode causar sérias surpresas a um analista...

